
Ata de Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do 

Ministério Público do Estado do Piauí, realizada em 25 de fevereiro 

de 2010. 

 

Aos vinte e cinco de fevereiro de dois mil e dez (25.02.2010), às 

10:00 horas, na sala de reunião do Colégio de Procuradores de 

Justiça, localizada a rua Álvaro Mendes, número vinte e dois, 

noventa e quatro, centro nesta capital, foi realizada reunião 

ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça sob a Presidência 

do  Excelentíssimo Senhor Augusto Cezar de Andrade, Procurador 

Geral de Justiça, com a presença 18 (dezoito) de seus membros, 

sendo eles: Antonio Ivan e Silva, Antônio Gonçalves Vieira, Alípio 

de Santana Ribeiro, Antônio de Pádua Ferreira Linhares, Catarina 

Gadelha Malta de Moura Rufino, Elvira Oliveira Costa Belleza do 

Nascimento, Francisco das Chagas da Costa Neves, Hilo de 

Almeida Sousa, Hosaias Matos de Oliveira, Ivaneide de Assunção 

Tavares Rodrigues, Jeromildo Rodrigues Alves, Lenir Gomes dos 

Santos Galvão, Martha Celina de Oliveira Nunes, Norma Alice 

Cavalcante Barros Rocha, Raimundo Araújo Gomes, Raimundo 

Nonato Sousa Morais, Rosângela de Fátima Loureiro Mendes, 

Teresinha de Jesus Marques. Seguindo a ordem dos trabalhos 

determinado pelo artigo 12 do Regimento Interno do Colégio de 

Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do Piauí 

ocorreu: I) a conferência de quorum e instalação da sessão; leitura 

da ata da sessão anterior, que foi aprovada a unanimidade, digo 

não houve leitura do ato anterior e nem foi aprovada a unanimidade. 

Em seguida o Presidente do Colégio concedeu a palavra ao 

Corregedor Nacional do Ministério Público, Dr. Sandro José Nei, 

aos membros Almino Alfonso, Cláudio Barros e Tais Ferraz todos 



do Conselho Nacional do Ministério Público e todos manifestaram 

preocupação com o que foi observado durante a inspeção realizada 

em setembro de 2009, no que diz respeito a administração e 

funcionalidade do Ministério Público do Estado do Piauí. Essa 

inspeção gerou um relatório com 180 recomendações. E esta visita 

teve como objetivo o acompanhamento da realização de algumas 

recomendações e cobranças de outras que deverão ser 

implantadas. Dando continuidade a reunião o Presidente do Colégio 

concedeu a palavra ao Procurador de Justiça Antônio Gonçalves 

Vieira que agradeceu aos membros do Conselho Nacional do 

Ministério Público pela atuação e disse da intenção do Colégio de 

Procuradores de Justiça em ajudar no processo de reorganização 

administrativa e funcional do Ministério Público do Estado e após, 

no mesmo sentido a palavra foi dada ao Procurador de Justiça 

Antônio de Pádua Ferreira Linhares, que na mesma linha do 

Procurador de Justiça Antônio Gonçalves Vieira, para parabenizar e 

agradecer aos membros do Conselho Nacional do Ministério 

Público. Também falou o Procurador Hosaias Matos de Oliveira, 

que entre outras coisas, já dita por todos anteriormente pediu para 

ser formalizado um compromisso de todo o Colegiado no sentido de 

ajudar efetivamente a administração do Ministério Público no fosse 

necessitado. O Presidente do Colégio colocou em votação a 

proposta do Procurador de Justiça Hosaias Matos de Oliveira que 

foi aceita a unanimidade. Nada mais havendo a tratar a Presidência 

declarou encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, que 

depois de lida e aprovada vai assinada pelos presentes. Eu  

Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino, Secretária do Colégio de 

Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do Piauí, a 

lavrei e subscrevo, 25 de fevereiro de 2010. Em tempo: Procurador 



de Justiça Antônio de Pádua Ferreira Linhares, disse que em 

nenhum momento houve obstáculo por este Colegiado às 

mudanças propostas pelo CNMP. E na oportunidade de manifestar 

sobre a proposta do CNMP, que altera as atribuições dos órgãos de 

execução de primeiro grau, foi aprovada a resolução a 

unanimidade. A Procuradora de Justiça Teresinha de Jesus 

Marques, falou em breve esclarecimento sobre as suas razões 

sobre as providências adotadas junto ao CNMP e afirmou confiar no 

Colégio de Procuradores de Justiça na disposição de colaborar com 

as mudanças propostas pelo inspeção do CNMP. 

 

 

  

 

leitura do expediente. II) a preparação do sorteio para distribuição 

ao relator e revisor do processo 001/2008. Processo Administrativo 

Disciplinar contra o Promotor de Justiça Francisco de Jesus Lima. 

Realizado o sorteio foram indicados como relatora Catarina 

Gadelha Malta de Moura Rufino e revisora Lenir Gomes dos Santos 

Galvão. Em seguida o Presidente do Colegiado assinou as portarias 

de alguns Assessores de Procurador de Justiça, já indicados 

previamente. Dando continuidade o Procurador Geral convidou o 

Promotor de Justiça, Marcelo de Jesus Monteiro para expor sobre a 

licitação em andamento da aparelhagem com a finalidade da 

implantação do programa de informática do Ministério Público que 

foi fornecido pelo Ministério Público do Estado do Mato Grosso. 

Dando continuidade a pauta foi votada a Resolução que dispõe a 

distribuição do Ministério  Público Estadual de primeiro grau aos 

seus diversos órgãos de execução e dá outras providências, foi 



aprovado a unanimidade. Franqueada a palavra pelo Presidente, o 

Procurador de Justiça Alípio de Santana Ribeiro, reivindicou a 

prestação de contas mensal das despesas do Ministério Público 

como era feito pelos antigos Procuradores Gerais. Já o Procurador 

de Justiça Hosaias Matos de Oliveira requereu que as Atas da 

sessão anterior fossem encaminhadas aos Procuradores de Justiça 

antes da sessão. Nada mais havendo a tratar a Presidência 

declarou encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, que 

depois de lida e aprovada vai assinada pelos presentes. Eu  

Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino, Secretária do Colégio de 

Procuradores de Justiça do Estado do Piauí, a lavrei e subscrevo, 

28 de janeiro de 2010. Em tempo: O Procurador de Justiça Antonio 

Gonçalves, digo, Antônio, não há nada a acrescentar.  

 
 


